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RESUMO
Diante da Reforma Psiquiátrica, ocorreu a troca de uma assis-
tência hospitalar por uma assistência extra-hospitalar, favore-
cendo a criação de políticas de saúde mais humanizadas e me-
nos excluentes, o CAPS surge para atender esse princípio.
Devido a isso, devemos compreender quais as formas de unir a
família junto a esse serviço, pois ela como passa a maior parte
do tempo com esse paciente com psicopatologia pode ajudá-lo
no seu quadro ou piorar ainda mais. O objetivo desse trabalho
foi verificar as formas mais eficazes dessa união da família e o
serviço de saúde, realizando um estudo bibliográfico de publi-
cações da equipe multidisciplinar sobre essa temática, utili-
zando as bases de dados do LILACS, Scielo, Bireme e
MEDLINE. Encontramos que as formas mais eficazes são:
Atendimento em grupo, visita domiciliar/busca ativa e atendi-
mento individual, os quais promovem um melhor entendimen-
to sobre a patologia e formas de lidar com o seu doente, favo-
recendo assim um vínculo entre o serviço e a família, melho-
rando a autonomia, reinserção e reintegração social desse por-
tador.

PALAVRAS-CHAVE: Saúde mental, núcleo familiar, equipe
multidisciplinar.

ABSTRACT
Faced with the Psychiatric Reform, was the exchange of hospital
care by a non-hospital care, favoring the creation of policies more
humane and less exclusionary health, CAPS appears to meet this
principle. Because of this, we should understand the ways to bring
the family along to this service, because as she spends most time
with that patient with psychopathology may help you in your
frame or get worse. The aim of this study was to determine the
most effective ways that family togetherness and the health service,
performing a bibliographical study of the multidisciplinary team
publications on this topic, using the databases LILACS, SciELO,
MEDLINE and Medicine®. We find that the most effective ways
are: Customer group, home visits / active search and individual
care, which promote a better understanding of the disease and
ways to deal with your sick, thus favoring a link between the ser-
vice and the family, enhancing autonomy, rehabilitation and social
reintegration of that carrier.

KEYWORDS: Mental health, household, multidisciplinary
team.

1. INTRODUÇÃO
No Brasil, as lutas por uma abertura política e pela saúde

pública de acesso universal caminharam juntas, em busca de
uma assistência psiquiátrica mais humana, voltadas para a
melhoria da qualidade de vida, por redes afetivas e sociais. Na
saúde mental, essa luta deu origem à chamada Reforma Psi-
quiátrica, impulsionada pelo Movimento da Luta Antimanico-
mial (CAVALCANTI, 2008).

A Reforma Psiquiátrica é processo muito complexo que
envolve o setor político e social, e é composta de diferentes
organizações que incidem em territórios diferentes nos gover-
nos federal, estaduais e municipais, nas universidades, nas
associações de pessoas com transtorno mentais e de seus fami-
liares, nos movimentos sociais, e nos territórios do imaginário
social e da opinião pública. Sendo um conjunto de transfor-
mações práticas, saberes, valores culturais e sociais; é no coti-
diano das instituições, dos serviços e das relações interpessoais
que ela avança, marcada por impasses, tensões, conflitos e
desafios (BRASIL, 2005).

A visão e o cuidado para a assistência psiquiátrica estão
sendo modificados, pois o modelo tradicionalmente hospita-
locêntrico, vem sendo trocado por serviços que prestam aten-
dimento ao indivíduo nos CAPS, bem como na família e soci-
edade, e com isso, os profissionais vem aderindo uma postura
tecno-política constante, a qual envolve a participação da co-
munidade. Para isso, deveria haver maior envolvimento e
compreensão das pessoas e das famílias, para que juntos, bus-
quem uma melhor qualidade de vida do paciente (FIGUEIRA,
2005).

A Reforma Psiquiatrica possibilitou o acesso da população
aos serviços de saúde mental, garantindo o direito de uma vida
social e a liberdade, através de um tratamento extra-hospitalar
onde a intenção é a de transformar o doente mental em sujeito
atuante no seu tratamento, estruturando-o na sociedade na qual
ele vive (SILVA et al., 2008).

Os CAPS têm como função a articulação da política de sa-
úde mental num determinado espaço e a organização da rede
de atenção às pessoas com transtornos psíquicos, dando um
atendimento de regime de atenção diária e promovendo a in-
serção social desses usuários por intermédio de ações interse-
toriais (CAVALCANTI, 2008).

A participação dos usuários e de seus familiares não se dá,
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somente nas instâncias previstas pelas estruturas do SUS, mas
sim, no cotidiano desses serviços, nos movimentos sociais, na
luta pela sociedade sem manicômios. Com isso, os usuários e
familiares vêm conseguindo garantir seus direitos, apoiando-se
mutuamente e alterando as políticas públicas e a terrível cultu-
ra, a qual ainda considera que deve ocorrer a exclusão desses
indivíduos na sociedade. O grande desafio da Reforma Psiqui-
átrica é construir um novo lugar social para esses excluídos,
que ainda são taxados de “loucos” (BRASIL, 2005).

Os relacionamentos cooperativos entre provedores de aten-
dimento da saúde mental e as agências da comunidade são
importantes para o sucesso da reabilitação social do indivíduo
com psicopatologia grave, pois geralmente esses, engajam-se
em lutas de poder, relacionadas ao cuidado do membro doente
mental, interferindo em sua capacidade de trabalhar como uma
equipe. A combinação de esforços destes segmentos pode levar
a família a ter melhor enfrentamento no processo de recupera-
ção do seu familiar doente (SUNDEEN, 2001).

O comprometimento da família em relação ao cuidado com
o doente mental exige uma reestruturação da mesma e aquisi-
ção de habilidades que podem gerar no começo dificuldades
nas atividades cotidianas. Contudo, essa nova tarefa que exige
certa responsabilidade com o seu familiar adoecido é positiva,
porque intensifica ainda mais as relações, e ela começa a tor-
nar-se parceira da equipe de saúde, para cuidar dele, auxiliando
nas ações de promoção da saúde mental e de inserção em seu
laço social (SCHRANK & OLSCHOWSKY, 2008).

Envolver os familiares de pacientes com psicopatologia no
cuidado, deve se tornar uma prática-padrão, porque além de ter
o beneficiamento no tratamento do paciente, também permite
que o profissional de saúde identifique e atenda às necessida-
des clínicas e não-clínicas dessa família que, por ventura da
hereditariedade e do meio em qual vivem, correm um risco
maior de desenvolverem a doença mental e outros transtornos
envolvidos pelo estresse, assim, o serviço deve ser de caráter
preventivo, orientando-os para o atendimento da crise. A edu-
cação do paciente deve ser considerada como uma necessidade
médica, porque após a reeducação dos sintomas pelo trata-
mento, a pessoa em recuperação deve reintegrar-se aos papéis
sociais apropriados, tornando-se um membro efetivo na comu-
nidade (CONN, 2001).

A reabilitação psicossocial tem em vista a inclusão do pa-
ciente que sofre algum tipo de transtorno, com isso, temos que
visualizá-lo como ser único, com características e rotinas pró-
prias, perante isso sua abordagem terapêutica deve ser indivi-
dualizada, portanto, a família tem um papel importantíssimo na
sua reabilitação e reinserção social, todavia ela e a sociedade
podem ser as primeiras formas de exclusão, para que isso não
ocorra, é necessário que os agentes de saúde mental trabalhem
com ela e com a comunidade, mostrando que eles não são uma
ameaça social. Tendo em vista que esses membros, não são
vítimas ou cúmplice da psiquiatria, e sim, protagonistas do
processo de tratamento, salienta-se a participação dela na rea-
bilitação desse portador não mais a culpabiliza (HIRDES,
2009).

A equipe multidisciplinar do CAPS deve averiguar o nú-
cleo familiar, conhecendo seus medos, mitos, crenças, limita-
ções, inseguranças, entre outros, para ser devidamente orien-
tado na maneira de agir, facilitando a estabilização, reinserção
social, e melhor qualidade de vida da família e do paciente
(HIRDES, 2009).

Objetivo
Realizar revisão bibliográfica a respeito das formas efica-

zes de inserir a família no CAPSva.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Neste trabalho utilizou-se a modalidade de pesquisa bibli-

ográfica, que foi definida a partir de referências teóricas publi-
cadas em documentos (CERVO & BERVIAN, 1983). A qual
procura conhecer e analisar as contribuições culturais ou cien-
tificas do passado existente sobre determinado assunto, tema
ou problema.

Utilizou-se a base de dados LILACS (Literatura Latino
Americana de Ciências da Saúde) que se encontra disponível
na rede da Biblioteca Setorial do Centro de Ciências de Saúde,
para a busca do material analisado.

Através das palavras chaves Saúde Mental; Equipe Multi-
disciplinar e Núcleo Familiar, encontrou-se 8.173 publicações,
onde 25 artigos foram utilizados, devido os seguintes critérios:
idioma português, com publicações dos últimos 10 anos, com-
preendendo o ano de 2000 a 2010, e referentes ao CAPS.

O material analisado foi analisado através da abordagem
qualitativa, na qual: “Os dados indicam significados baseado
nas ações, relações, formas de pensar e analisar a experiência
vivida, que se expressa não como verdades absolutas, mas
como aproximações que advém da lógica das pessoas, do seu
ponto de vista e da forma de aprender e atribuir significados a
uma determinada realidade” (CARMO, 2002).

Os trabalhos foram agrupados pelos significados manifes-
tos sobre as estratégias de inserção familiar. Os dados foram
analisados através da Análise de Conteúdo, que segundo alguns
direcionamentos são; “Um conjunto de técnicas de analises das
comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores
(quantitativos ou não) que permitam a interferência de conhe-
cimentos relativos as condições de produção e percepção (va-
riáveis inferidas) destas mensagens” (BARDIN, 2002).

Completando o que foi dito com: “na busca de atingir os
significados manifestos e latentes no material qualitativos tem
sido desenvolvida várias técnicas a serem usadas na Análise de
Relações, Analises de Enunciação e Análise Temática. Ao es-
tudar, as propostas contidas em cada uma dessa modalidade,
percebe-se que cada uma enfatiza a Analise de Enunciação
como a Analise Temática são as que melhor se adequam a in-
vestigação qualitativa do material sobre saúde” (MINAYO,
2000).

Optamos pela Analise Temática pela sua proposta de orga-
nização para estruturação do conteúdo pautado em três polos
cronológicos: pré-analise, exploração do material e tratamento
dos resultados.

1-Na pré-análise se organiza os dados diante do material
selecionado. Sistematizando-os para escolher os artigos que
mais nos interessa onde procuramos explorar as referidas in-
formações:

a) Leituras flutuantes, que consiste em uma leitura geral
das publicações encontradas, sem buscar ordenação ou inter-
pretação do material exposto, apenas estabelecendo o primeiro
contato com o material.

b) Escolhas dos dados, que seguiu o princípio de pertinên-
cia, no qual se observou que os mesmos estavam adequados,
enquanto fonte de informações esperada para cada objetivo do
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trabalho;
c) Preparação do material, que é o alimento do material

reunido através de uma estandardização e classificação por
equivalência.

2. Exploração do material é o momento em que se dá a co-
dificação, na qual deflagra a categorização; processo esse que
pode ser definido da seguinte maneira: “é uma operação de
classificação de elementos constituídos de um conjunto de
informações, por diferenciação e, seguidamente, por reagru-
pamento segundo o gênero, rubricas ou classes, as quais reú-
nem em um grupo de elementos” (BARDIN, 2002).

3. Tratamento dos resultados é a última etapa cronológica,
que permite o tratamento dos conteúdos pelos significados,
reunidos em núcleos temáticos. Os quais nesse trabalho são:
Atendimento em grupo; Visita domiciliar e Busca ativa; Aten-
dimento individual.

3. TEMAS E DISSCUSSÃO
Tema 1: Atendimento em grupo

A terapia em grupo dá a possibilidade dos seus membros
trocarem informações pelas experiências adquiridas, possibili-
tando que falem, um possa ajudar o outro, salienta-se também
a importância do coordenador do grupo, o qual deve estar
atento e intervenha quando achar necessário.

O CAPS utiliza a atividade de utiliza a atividade de grupo
de família com o objetivo de trocar experiências e informações
sobre o cotidiano dos seus familiares portadores de uma psi-
copatologia (SCHRANK, 2006).

A terapia em grupo faz com que ocorra o senso de inclusão,
valorização e identificação das experiências vivencias no coti-
diano. Além do mais, favorece a escuta da família, modifican-
do o olhar sobre a problemática vivenciada, tornando a capa-
cidade de resolução mais eficaz (SCHRANK, 2006).

Devido a isso, a equipe desse serviço analisa e estuda as
problemáticas enfrentadas pela família tais como: sentimento
de rejeição, medo, culpa, incerteza, ressentimentos, estresse e
ansiedade, esclarecendo a importância na vida do seu familiar.
Fazendo com que a família seja mais atuante, nas suas escolhas,
condutas e soluções do cotidiano. Uma das formas de isso
ocorrer é fazer um trabalho em grupo é propiciar a troca entre
elas, afim de que haja, o crescimento de seus membros, possi-
bilitando-lhes a descoberta de soluções mais práticas
(SCHRANK, 2006).

Porém, para que a participação familiar seja eficaz, deve
haver a vontade da participação e a disponibilidade, o vínculo
entre os profissionais e a família, comunidade e usuário, colo-
cando a importância do cuidado na saúde mental desse pacien-
te, porque a relação entre os técnicos e familiares se intensifica
no compartilhamento e organização de novas formas de viver
na sociedade. Através disso, damos a responsabilidade para ela,
visando a autonomia e ações norteadas por uma ética de soli-
dariedade (SCHRANK & OLSCHOWSKY, 2008).

Uma das formas de atrair essa família é através das ativi-
dades comemorativas, tais como: festa junina e natal, eventos
realizados para promover a integração famí-
lia-usuário-comunidade-CAPS, são instrumentos facilitadores
para o trabalho com a família e a equipe multidisciplinar
(SCHRANK, 2006).

Com essa metodologia de trabalho, o enfoque é mais na área
emocional dessa família, tais como: crenças, ações, nível inte-
lectual, nível socioeconômico. Com isso os profissionais sou-

beram como agir nessa família, ampliando o conhecimento,
responsabilidade, referentes à doença (CAVALHERI, 2010).

O CAPS pode utilizar através dos eventos realizados nesse
serviço, o contato com essa família, convidando-a para visitar e
participar das atividades propostas, colocando a meta de aju-
dá-la no cuidado do seu familiar, levando a família a sentir
motivação e valorização, começa aos poucos a se inserir nesse
serviço (CAVALCANTI, 2008).

Conforme a literatura, o atendimento em grupo ajuda as
famílias umas às outras, pois elas se espelham na atitude que a
outra toma, buscando assim ajudar o paciente e amenizar as
crises que ele possa vir a ter. Além da mesma se sentir valori-
zada e respeitada por esse serviço.

Tema 2: Visita domiciliar/ busca ativa
Uma medida de intervenção de saúde é a visita domiciliar,

que averigua o objeto dos problemas e as necessidades de saú-
de daquele núcleo familiar, com a ajuda de uma equipe multi-
disciplinar que coloca em pauta o aprimoramento de escolhas
saudáveis e cabíveis (BRASIL, 2006)

A visita domiciliar vem para promover a participação fami-
liar no conjunto com a equipe multidisciplinar. Com essa ati-
vidade é possível que a equipe conheça a dinâmica familiar e
compreenda o relacionamento desse meio, salientando também
um vínculo entre a família e a equipe, em busca de um melhor
tratamento para esse paciente (SCHRANK & OLSCHO-
WSKY, 2008).

Esse tipo de assistência ressalta a importância de direcionar
uma pessoa da família à compreensão das experiências relaci-
onadas ao sofrimento mental, às ações de prevenção e cura
(SAIDEL et al., 2007).

A visita domiciliar é uma prática assistencial, a qual se de-
fine em um cuidado mais perspicaz com a família e o usuário,
pois propicia o acolhimento no meio no qual habitam. Mostra o
quanto importante é, pois nos dá modos alternativos nos cui-
dados, através da real visão que esses usuários e familiares
necessitam (SCHRANK, 2006).

O cenário domiciliar permite uma assistência diferenciada,
atendendo todo o núcleo familiar, não somente o doente. Sali-
entando que a doença não atinge somente o indivíduo, mas
todos aqueles que os rodeiam, pois estão no mesmo convívio
diário (SILVA, 2009).

Por ser uma atividade que envolve uma equipe multidisci-
plinar, facilita a identificação de quais famílias estão ou não
participando das atividades que o CAPS fornece quais são as
maiores dificuldades que elas têm no cuidado com o seu fami-
liar com psicopatologia, com isso ocorre à aproximação entre a
família e o núcleo familiar facilitando um cuidado adequado
para o paciente, através da fundamentação na realidade expe-
rimentada (SCHRANK & OLSCHOWSKY, 2008; SCHRANK,
2006).

O atendimento prestado por essa equipe consiste nas ações
que visam a melhora da qualidade de vida do paciente e de sua
família como um todo, de forma a colaborar com esse portador
afim de colocá-lo na reintegração social, diminuir ou eliminar
os surtos e tornar esse núcleo familiar mais participativo, sem-
pre cooperando e colaborando com o mesmo e com os profis-
sionais de saúde (SILVEIRA & VIERA, 2005).

A inserção no domicilio faz com que os profissionais utili-
zem a humildade, respeito, criatividade e paciência, pois é uma
estratégia que exige atenção que abre espaço para o acolhi-
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mento, cuidado eficaz e humanizado, relacionamento terapêu-
tico e aceitação da família (SCHRANK & OLSCHOWSKY,
2008).

Através da visita domiciliar, ocorre a possibilidade da
equipe compreender e intervir no cuidado desse indivíduo do-
ente. Tendo um modo de intervir preservando a vida de cada
um dessa família, com a finalidade de aumentar as possibili-
dades de acordo com o meio em que vivem, para que sua po-
tencialidade fique mais eficaz (SCHRANK & OLSCHO-
WSKY, 2008).

A família sente que nesse serviço ocorre comprometimento,
acolhimento das necessidades e responsabilidade por parte da
equipe que ultrapassa a estrutura física das práticas assisten-
ciais. Para a equipe, esse modo de trabalho faz com que veja se
esse núcleo familiar está distante do serviço, com alguma difi-
culdade com relação ao cuidado ou até mesmo sem ela tem
horário que não possibilita a sua ida ao CAPS (SCHRANK,
2006).

Esse modo da prática assistencial é importante porque une
a equipe multidisciplinar, a comunidade e a família fazendo
fluir as ideias desse serviço (BARBAN & OLIVEIRA, 2007).

Essa estratégia auxilia essa família, retirando suas dúvidas
sobre o medicamento ou da patologia do seu portador. Sendo
necessário enquadra lá para ser tratada, expondo suas dificul-
dades, anseios, medos, angústias e ansiedades, realizando um
acolhimento. Salientando também a constituição da família, a
sua interação, comunicação e relacionamento, para que seja
elaborado um plano de cuidados específico, e de acordo com a
necessidade dela (SILVEIRA & VIERA, 2005).

Porém, devemos colocar a responsabilidade nessa família,
pois durante os dias de trabalho do CAPS haverá dias em que
não será possível a ocorrência de visita domiciliar, com isso
essa família tem que estar ciente que ela tem responsabilidade
com esse doente (SILVA, 2009).

Vimos que através da visita domiciliar e busca ativa, temos
uma visão real desse ambiente familiar, vemos quais são suas
dificuldades, relacionamento, o histórico familiar, podendo
intervir de modo mais eficaz, tirando seus mitos e estigmas,
fazendo com que eles se sintam importantes e com isso possam
colaborar mais e melhorar o tratamento do portador de psico-
patologia.

Tema 3: Atendimento individual
No serviço do CAPS são fornecidos para o atendimento

dos usuários, comunidade e familiares recursos terapêuticos
grupais e individuais. No atendimento individual é proporcio-
nada uma atenção maior para a família desse paciente, utili-
zando uma escuta e um acolhimento do sofrimento, oferecendo
uma promoção da saúde, uma parceria entre a equipe e essa
família, colocando a mostra que a cooperação entre elas torna
mais eficiente o cuidado do usuário (SCHRANK, 2006).

O princípio da atividade terapêutica individual é a possibi-
lidade de uma atenção para a família com a escuta e o acolhi-
mento do sofrimento, proporcionando a promoção da saúde e a
união dessa família com os profissionais de saúde, salientando
assim, a importância da união para que o cuidado com o usuá-
rio seja ainda melhor. Com o vínculo deles nesse serviço, aca-
ba que vencendo as barreiras existentes entre os membros, pois
com o convívio, ocorre troca de informações, esclarecendo
possíveis dúvidas no modo de realizar o cuidado em saúde
mental, assim, irão se concretizar novas propostas de atenção,
de agir, de considerar, de aceitar as individualidades desses

pacientes e de seus familiares. Desta forma, trabalhar no CAPS
exige dos seus trabalhadores uma habilidade complementar
para que ocorra troca de conhecimento teórico e prático entre a
equipe e os familiares, bem como, compreender e acolher a
vivência dela e dos usuários (SCHRANK & OLSCHOWSKY,
2008; SCHRANK, 2006).

Esse tipo de recurso terapêutico facilita na resolução dos
problemas cotidianos dessa família, pois tem o contato direto e
preciso. Para o serviço é uma forma de observar a família,
porque a família sente mais confiança em relatar seu cotidiano,
suas aflições e anseios, tendo como esperança em alcançar a
resolução de seus problemas (SCHRANK & OLSCHOWSKY,
2008; SCHRANK, 2006).

A equipe multidisciplinar que atua com a família, além de
tratar da doença psicopatologia do paciente, tentam modificar a
visão dessa família, através da comunicação, percepção e de
raciocínio que atrapalham o tratamento adequado, mostrando
um novo caminho para esse lar, onde não ocorra a desintegra-
ção dessa família, trazendo uma esperança e um sentimento de
que ela é importante sim (LEVY, 1993)

Com o atendimento individual a família sente mais segu-
rança e torna a equipe com atitude de compromisso e respon-
sabilidade, fazendo com que aos poucos ela se insira nesse
serviço, com isso aos poucos ocorre melhora no cuidado e no
tratamento para o paciente (SCHRANK, 2006).

A indicação para o atendimento individual para a família é
indicado para todos que tem um portador com uma psicopato-
logia, pois essa terapia auxilia no entendimento dos procedi-
mentos realizados com o doente tais como: socioterapia, psic-
naliticas, terapia medicamentosa. Além da equipe visualizar
como é esse núcleo familiar e a personalidade de cada membro,
possibilitando ajudar essa família nos seus medos e receios
(BRASIL, 2001).

A proposta do atendimento individual é buscar compreen-
der os seguintes aspectos: sociais, culturais, psicológicos (in-
conscientes e conscientes), racionais, econômicos e sua con-
textualização atual. Tentando buscar quem é que domina nessa
família, através da singularidade desse núcleo familiar, identi-
ficando suas crenças, valores, resistências, capacidade de mu-
dança e potencial criativo. A equipe multidisciplinar utiliza
uma avaliação de como é o pensamento de cada um dos mem-
bros, o relacionamento com o problema e quais os recursos que
pode se utilizar para a resolução da transformação familiar.
Com isso, vai se construindo estratégias de intervenção, que
exige desconstrução das crenças adquiridas, valores morais e
práticas não mais utilizadas. Os profissionais utilizam a criati-
vidade, para que a família possa realizar o que foi imposto com
compreensão de que é a melhor forma terapêutica do cuidado
para o seu familiar com psicopatologia (ARAUJO, 2002).

Através do atendimento individual podemos ter um contato
mais íntimo, mostrando que estamos disponíveis para ajuda-los,
ouvindo-os, interagindo, tornando-os mais responsáveis e mais
atentos com os sinais que esse paciente mostra.

A família como passa a maior parte do tempo com esse pa-
ciente é o espelho dele, através de modificações dela é que
podemos modificar o paciente, os profissionais de saúde de-
vem estar atentos e mostrar que estão disponíveis e eles, só
assim teremos uma saúde mental mais eficaz e digna.

4. CONCLUSÃO
A reforma psiquiátrica só será relevante se a equipe multi-
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disciplinar: médicos, médicos psiquiátricos, enfermeiros, psi-
cólogos, pedagogos, terapeutas ocupacionais, entre outros,
inserirem a família nesse estabelecimento.

Cabe a esses profissionais buscarem estratégias eficazes de
inserir esse núcleo familiar, com recursos terapêuticos diferen-
tes dos utilizados no hospital psiquiátrico, atuando não só na
patologia mental, mas também no meio só-
cio-emocional-cultural desse indivíduo, respeitando sempre
sua cultura e seus valores.

Salienta-se a necessidade de ter uma equipe unida que
busca sempre novos conhecimentos e estratégias diferenciadas
a essa clientela, buscando a autonomia, reinserção e reintegra-
ção social desse indivíduo na comunidade e dentro do seu lar.

Esses profissionais devem buscar estratégias tais como a
visita domiciliar, atendimento em grupo e atendimento indivi-
dual, como forma de acolhimento, solidariedade, afetividade,
compreensão, autonomia, ética, cidadania, união, apoio, para
que essa família se sinta importante e valorizada, fazendo com
que aja um vínculo entre ela e o serviço, no qual quem sai ga-
nhando é o paciente.

Porém, os desafios são grandes, pois ainda tem seu mitos e
estigmas, e quebra-los exige dos profissionais tempo e paciên-
cia, pois só assim, com a família nesse serviço é que a saúde
mental irá tomar um rumo melhor, fazendo com que esses pa-
cientes sejam tratados de forma humanizada e respeitada pelos
seus familiares e sua comunidade.
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